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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE
 

EDITAL Nº 21 - RETIFICAÇÃO - PRESI/DG/SAO/COMAP/SLC

EXCLUSIVO PARA ME E EPP

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP N.º 21/2019 - RETIFICADO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM E POR GRUPO DE ITENS

PROCESSO SEI N.º 0000977-51.2019.6.01.8000
 
           
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria TRE/AC n.º 322 (0257173), de 11 de
dezembro de 2018, torna público a abertura de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, para Registro de Preços, a ser realizado por meio
da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei n.º 10.520/2002, Decretos n.ºs 5.450/2005, 3.555/2000, 7.892/2013, 8.538/2015 e
7.174/2010, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições da Lei n.º 8.666/1993, e subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste
Edital.
 

1. DO OBJETO
1. A presente licitação tem por objeto a formação de registro de preços com vistas à futura aquisição dos equipamentos especificados no

Termo de Referência (Anexo I do edital).
2. Havendo divergências entre as especificações dos itens definidas no edital e as constantes do sistema eletrônico, prevalecerão aquelas.

 

2. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 22/05/2019
Horário: 10h00 (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
UASG – 070002 - Fone (68) 3212-4401 (Geral)
 

3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico micro e pequenas empresas que pertençam ao ramo de atividade relacionado com o objeto, e

que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos e que estiverem devidamente
credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Eleitoral do Acre responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4. Como condição para participação no Pregão,
1. Os licitantes deverão:

1. Assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apta a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no Edital;
3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores;
4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
2. Comprovar, mediante a apresentação da declaração que consta do Anexo III, que não dispõe em seu quadro societário de

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação.

1. A vedação constante do subitem 2 acima se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado
quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e
funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.      

3. Comprovar, mediante a apresentação da declaração que consta do Anexo III, que não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa do Tribunal Regional Eleitoral do Acre.

https://sei.tre-ac.gov.br/sei/0000977-51.2019.6.01.8000
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5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de participação/habilitação e de apresentação da proposta sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital.   

6. Não será permitida a participação de empresas:
1. reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9.º da Lei 8.666/93;
3. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação;
4. suspensas, temporariamente, de participar de licitações e de contratar com o Tribunal Regional Eleitoral do Acre, nos termos do art.

87, III, da Lei 8.666/93;
5. impedidas de licitar e Contratar com a União, nos termos do art. 7.º da Lei 10.520/2002;
6. declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.
7. que tenha em seu quadro societário servidores do Tribunal Regional Eleitoral do Acre;
8. que possuam inscrição no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do

CNJ;
9. que tenham sido declaradas inidôneas pelo Tribunal de Contas da União, conforme art. 46 da Lei n.º 8.443/92;

10. que não se enquadrem na categoria de ME e EPP;
11. que tenha como sócio majoritário pessoa física responsável por ato de improbidade administrativa, nos termos no art. 12 da Lei

8.429/92.

    

4. DA PROPOSTA
1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da

sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
1. A licitante deverá:

1. consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;

2. declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:
1. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do

Edital;
2. que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
2. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende

aos requisitos do art. 3.º da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como

microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
2. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4. A proposta definitiva de preços, ajustada ao lance vencedor, com detalhamento do objeto, com indicação dos preços unitário e total de
cada item, limitados a duas casas decimais, deverá ser enviada, no prazo fixado pelo Pregoeiro, exclusivamente pelo sistema (na opção
“Enviar Anexo”).

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no Capítulo II deste Edital, no

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em

campo próprio do sistema eletrônico.
3. Cabe exclusivamente à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

 

6.  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os

requisitos estabelecidos neste Edital.
2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

   

7.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance.

2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
3. Os lances deverão ser formulados pelo valor unitário de cada item.
4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a

identificação da ofertante.
5. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins de classificação, aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não

lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente

e terá reinício somente após comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
10. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início

do tempo de iminência.
11. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente
encerrada a fase de lances.

12. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro:
1. Poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja

obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no
edital;

2. Verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado e, se for o caso, negociando com
o licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso.

3. Facultará aos licitantes reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado (art. 10 do Decreto 7.892/13).
1. A apresentação de novas propostas, na forma do subitem 7.12.3, não prejudicará o resultado do certame em relação ao

licitante mais bem classificado (Parágrafo único do art. 10 do Decreto 7.892/13).

   

8. DA NEGOCIAÇÃO
1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério

de julgamento e o valor estimado para a contratação.
1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

 

9.  DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
1. O exercício do direito de preferência disposto no Decreto n.º 7.174/2010 será concedido após o encerramento da fase de lances,

observando-se, nesta ordem, os seguintes procedimentos:
1. Classificação das licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, para a

comprovação e o exercício do direito de preferência,  observada a seguinte ordem:
1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na

forma definida pelo Poder Executivo Federal;
2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e
3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.

2. O exercício do direito de preferência será concedido automaticamente pelo Sistema Eletrônico, àquelas licitantes que tenham
manifestado expressamente, via registro no Sistema COMPRASNET, sob as penas da lei, de que atendem às condições legais para
a comprovação de qualquer um dos requisitos estabelecidos nas alíneas "a", "b" ou "c" do subitem 9.1.1 deste Edital (regras de
preferência), observando-se os seguintes procedimentos, sucessivamente

1. aplicação das regras de preferência previstas no subitem 9.1.1, com a classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam
situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a posterior comprovação
e o exercício do direito de preferência;

2. convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados na alínea "a" do subitem 9.1.1, na ordem de classificação, para que
possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor
do certame

3. caso a preferência não seja exercida na forma do subitem 9.2.2 acima, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas
classificadas que estejam enquadradas na alínea "b" do subitem 9.1.1, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício
do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra em relação à alínea "c" do subitem 9.1.1, caso esse direito não seja exercido.

4. caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e
julgamento previstas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

3. A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação ofertados será feita mediante apresentação do documento
comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo
Decreto nº 6.008, de 29 de dezembro de 2006.

1.  A comprovação do atendimento ao PPB será feita:

http://www.comprasnet.gov.br/
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1. eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA; ou

2. por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, 
mediante solicitação do licitante. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em

arquivo único, no prazo de 01 (uma) hora, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema
Comprasnet.

1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por
cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o endereço do TRE-Acre, na Av.
Antônio da Rocha Viana, 1.389, Bosque, CEP - 69900-526 - Rio Branco/Acre.

2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às
sanções previstas neste Edital.

2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à
compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade
de remuneração.

3. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.
1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que

comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
3. Será considerada vencedora a proposta que atender às exigências do edital e ofertar o MENOR PREÇO.

 

11. DA HABILITAÇÃO
1. A habilitação do(s) licitantes ao presente PREGÃO far-se-á:

1. Mediante consulta on-line ao SICAF, para as seguintes verificações:
1. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional / INSS / Dívida Ativa da União
2. Regularidade com o FGTS.
3. Regularidade trabalhista (art. 27, IV, da Lei n.º 8.666/93), que poderá ser demonstrada mediante apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo sítio do TST
2. Declaração, a ser firmada no próprio ambiente COMPRASNET, de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze
anos;

3. Pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove fornecimento compatível com o objeto deste pregão.

2. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF, a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu
prosseguimento.

3. O pregoeiro consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir
eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.

4. Nos termos do art. 4.º, § 1.º, do Decreto n.º 8.538/2015, que regulamentou o direito de preferência atribuído às microempresas e empresas
de pequeno porte através da Lei Complementar n.º 123/2006, estando qualquer das certidões comprobatórias da regularidade fiscal com
restrição, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento imediatamente posterior à habilitação,
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça será
realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS
1. Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido ao Pregoeiro,

exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da
sessão pública.

2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital se não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de
recurso as alegações apresentadas por empresa que, tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento
desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

3. A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
4. Ao final da sessão do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese

das suas razões, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso. Será
concedido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos para a apresentação de intenção de recurso.
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5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

6. Será concedido à licitante o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões do recurso, na qual poderá juntar memoriais,
ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente.

7. Os recursos contra a decisão do Pregoeiro poderão ter efeito suspensivo.
8. Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência,

suspensão ou de multa poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se verificar a intimação
dos interessados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
1. O objeto deste pregão eletrônico será adjudicado à licitante classificada em primeiro lugar, observando-se as condições gerais da licitação e

o atendimento da especificação do edital.
2. A licitação será homologada pelo Diretor-Geral do TRE/AC, após decididos os recursos e confirmada a regularidade de todos os

procedimentos adotados.
3. As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal

Regional Eleitoral do Acre.

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. DAS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA:

1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde
que ocorra motivo justificado aceito pelo TRE/Acre.

1. A assinatura da ata será realizada de forma eletrônica, por meio de acesso ao Sistema de Informações (SEI), no
link https://sei.tre-ac.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0

2. Serão também convocados a subscrever a ata os licitantes que aceitarem cotar o material com preços iguais ao do licitante vencedor
na sequência da classificação do certame (art. 11, inciso I, do Decreto n.º 7.892/2013).

3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado.

4. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas.

2. DO PRAZO DE VALIDADE:
1. A ata de registro de preços decorrente deste pregão terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
3. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao TRE/Acre promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o TRE/Acre convocará os
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação
original.

5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o TRE/Acre
poderá:

1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6. Não havendo êxito nas negociações, o TRE/Acre deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
2. não subscrever o instrumento contratual no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7.º da Lei n.º 10.520, de

2002.
8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
1. por razão de interesse público; ou
2. a pedido do fornecedor.

 

https://sei.tre-ac.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
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15. DA NOTA DE EMPENHO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

1. Será emitida Nota de empenho em favor da licitante vencedora do certame, a qual tomará por base os dispositivos da Lei n.º 8.666/93, as
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como as constantes da proposta apresentada pela empresa adjudicatária.

2. Após regular convocação por parte do TRE/AC, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para retirar ou confirmar o
recebimento da nota de empenho, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital.

3. Antes da emissão da nota de empenho, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

4. Eventual registro da licitante no CADIN não impede a contratação, conforme decisão do STF na ADI 1.454/DF.

 

16. DAS PENALIDADES
1. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5

(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 20% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
1. cometer fraude fiscal - Pena: - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo

período de 40 (quarenta) meses e multa de 20% sobre o valor estimado para a contratação;
2. apresentar documento falso ou fizer declaração falsa - Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e

descredenciamento do SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses e multa de 20% sobre o valor estimado para a contratação;
3. comportar-se de modo inidôneo - Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF

pelo período de 24 (vinte e quatro) meses e multa de 20% sobre o valor estimado para a contratação;
4. não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido -  Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e

descredenciamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pelo período de 4 (quatro) meses e multa de
20% sobre o valor estimado para a contratação;

5. deixar de entregar a documentação exigida no certame - Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de 2 (dois) meses e multa de 20% sobre o valor estimado para a contratação;

6. não manter a proposta - Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período
de 4 (quatro) meses e multa de 20% sobre o valor estimado para a contratação.

2. Para as finalidades deste Edital, considera-se:
1. "não manter a proposta":  a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o

pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada
na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

2. "comportar-se de modo inidôneo": a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como
a fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei,
indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações
inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

3. O período das penalidades de impedimento do direito de licitar previstas no item 16.1 poderão ser majoradas em 50% (cinquenta por
cento), para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência do seguinte:

1. quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF de penalidade aplicada no âmbito do TRE-AC, em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas no item 16.1,
nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

2. quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às condições do edital, quando for
notória a sua impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitatório; ou

4. quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido
em legislação específica.

4. O período das penalidades de impedimento do direito de licitar previstas nas alíneas "d" e "f" do  item 16.1 poderão ser reduzidas em
50% (cinquenta por cento), uma única vez, após a incidência do previsto no item 16.3, quando não tenha havido nenhum dano à
Administração, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:

1. a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do licitante;
2. a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha

contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente comprovado; ou
3. a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências do edital, desde que reste

evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.
5. Quando a ação ou omissão do licitante ensejar o enquadramento de concurso de condutas, aplicar-se-á a pena mais grave;
6. Na apuração dos fatos, a Administração atuará com base no princípio da boa-fé objetiva, assegurando ao licitante a ampla defesa e o

contraditório, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999, sendo
admitido o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
9. A aplicação das penas previstas neste Edital não exclui a responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados à

Administração.
10. A disciplina acerca da aplicação de penalidades à futura contratada consta do Caderno de Regras Gerais de Execução Contratual (Anexo

único do Termo de Referência - Anexo I deste Edital).
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17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica a plena aceitação das condições estipuladas neste

edital e seus anexos.
2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam

e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
3. O Tribunal Regional Eleitoral do Acre poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público, decorrente de fato superveniente,

devidamente comprovado, pertinente e suficiente a justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o
disposto no § 2º do art. 29 do Decreto n.º 5.450/2005.

4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

5. Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na home page do Tribunal (www.tre-ac.jus.br e
www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

6. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame,
exclusivamente por meio eletrônico (pregoeiro@tre-ac.jus.br).

7. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal em Rio Branco, Estado do Acre, para solucionar questões resultantes da execução
do objeto deste certame não resolvidas na esfera administrativa, com renúncia expressa a quaisquer outros.

 
Rio Branco/ AC, 07 de maio de 2019.
 
 
CARLOS VENÍCIUS FERREIRA RIBEIRO
Diretor-Geral do TRE/AC 
 
 
Anexo I do edital - TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. Objeto (Art. 18, § 3º, I)
1. Registro de preços para eventual e futura  aquisição de equipamentos necessários para a realização da tarefa de gravação de audiências no

Fórum Eleitoral de Rio Branco/AC e cartórios do interior do estado.
2. Tabela de itens que farão parte da solução:

 ITEM DESCRIÇÃO Quantidade

GRUPO
01

01 Mesa de Som de 4 canais 15

02 Microfones do tipo pescoço de ganso 50

 03 Webcam 15

2. Fundamentação da contratação (Art. 18, § 3º, II)
1. Motivação  (Art. 18, § 3º, II, a)

1. Necessidade de realizar a gravação, em áudio e vídeo, das audiências relativas aos atos processuais, em conformidade com o exigido
no novo código de processo civil e, em especial, ao contido no art. 24, inciso IV, da Resolução CNJ n. 211/2015

2. Objetivos  (Art. 18, § 3º, II, b)
1.  A contratação visa fornecer solução de gravação audiovisual para as audiências que ocorrem no âmbito do TRE/AC

3. Benefícios (Art. 18, § 3º, II, c)
1.  Com esta contratação, pretende-se alcançar como benefício agilidade e segurança na execução das audiências do TRE/AC.

4. Alinhamento estratégico (Art. 18, § 3º, II, d)
1.  A presente contratação encontra consonância com a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação 

1. Objetivo 2: - Prover infraestrutura de TIC apropriada às demandas judiciais e administrativas;
2. Objetivo 8: - Aprimorar a segurança da informação.

5. Referência aos estudos preliminares (Art. 18, § 3º, II, d)
1. Este termo de referência foi elaborado considerando o Documento de oficialização da demanda (DOD)  0271597, encaminhado pela

Seção de Suporte Operacional da Secretaria de Tecnologia da Informação (STI/CIE/SSO) e os estudos preliminares constantes desse
procedimento administrativo.

6. Relação entre a demanda prevista e a contratada (Art. 18, § 3º, II, f)
1.  Uma estimativa inicial dos quantitativos necessários para atender à demandas do TRE foi realizada, considerando o executado em

atendimentos realizados em momentos anteriores, esta estimativa pode ser conferida no quadro abaixo:

 ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

GRUPO 01 01 Mesa de Som de 4 canais 15

http://www.trf1.gov.br/
mailto:pregoeiro@tre-ac.gov.br)
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02 Microfones do tipo pescoço de ganso 50

 03 Webcam 15

2. Dadas as circunstâncias apresentadas, a Ata de Registro de Preços é o mecanismo que melhor se adapta às necessidades do Tribunal, uma  vez
que não temos domínio total da quantidade a ser contratada.

7. Análise de mercado de TI (Art. 18, § 3º, II, g)
1.  Verifica-se que os bens e serviços pretendidos poderão ser fornecidos por diferentes empresas no mercado de comunicações.
2. Considerando os requisitos básicos dessa demanda, visualizou-se no mercado de TI duas possibilidades de atendimento:

1. Solução 1: Adquirir hardware e equipamentos e utilizar softwares gratuitos para fornecer o serviço de gravação de audiência;
2. Solução 2: Contratar a solução proprietária de uma empresa especializada.

3. Após visitar o Tribunal de Justiça, conhecendo uma de suas salas de audiências, verificou-se que é perfeitamente possível utilizar de
softwares gratuitos para fornecer o serviço de gravação de audiências.

8. Natureza do objeto (Art. 18, § 3º, II, h)
1.  Os bens e serviços a serem contratados possuem características comuns e usuais encontradas atualmente no mercado de TI, cujos padrões

de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos neste termo de referência
2. O objeto desta contratação, tem como escopo a obtenção de um produto especifico em um período predeterminado, portanto se caracteriza

como um serviço de natureza não continuada;
9. Parcelamento e adjudicação do objeto (Art. 18, § 3º, II, h)

1.  O itens deverão ser agrupados por conta da compatibilidade final da solução, pois caso quaisquer dos itens não seja compatível com os
demais, restará prejudicado toda a aquisição, trazendo um despesa infrutífera, e o pior, o Tribunal ficará sem o resultado da contratação.

2. No contexto desta contratação e de acordo com os requisitos levantados, verifica-se que os itens do objeto deverão ser agrupados da
seguinte forma:

 ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

GRUPO 01
01  Mesa de som de 4 canais 15

02  Microfones do tipo pescoço de ganso 50

 03  Webcam 15

 

10. Vigência da ata de registro de preços
1.  A vigência da ata será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação;
2. A utilização do sistema de registro de preços visa, primordialmente, a redução da instauração de diversas licitações para o mesmo objeto,

porquanto se concentra em um único procedimento a possibilidade de realizar diversas aquisições, recorrentes e necessárias, durante certo
lapso, em face de os preços permanecerem à disposição da administração;

3. Devido à incerteza quanto à existência de recursos orçamentários e quanto a quantidade a ser adquirida, optou-se por utilizar o sistema de
registro de preços.

11. Modalidade, tipo de licitação, critérios de habilitação e atendimento aos requisitos (Art. 18, § 3º, II, h)
1.  Verifica-se que os serviços pretendidos são oferecidos por diversos fornecedores no mercado de TI, e apresentam características

padronizadas e usuais. Assim, pode-se concluir que o objeto é comum e, portanto, temos como melhor opção a utilização da modalidade
"pregão" sendo, preferencialmente, em sua forma eletrônica e do tipo "menor preço";

2. Os seguintes documentos servirão como condição para aceite da proposta:
1. Especificação clara, completa e minuciosa do equipamento cotado, bem como a indicação precisa da comprovação de cada

característica constante nas especificações técnicas deste termo de referência.
12. Adequação do ambiente (Art. 18, § 3º, II, k)

1.  Para execução do objeto pretendido é necessário dispor de:
1. Computadores, monitores, mesas e cadeiras, materiais que comporão as salas de audiências dos cartórios deste Regional.

2. A adequação mobiliária no âmbito do TRE/AC está em andamento
13. Conformidade técnica e legal (Art. 18, § 3º, II, i)

1.  No escopo desta contratação, não foram identificados regulamentos técnicos que precisam ser observados na prestação do(s) serviço(s).
14. Obrigações do Contratante (Art. 18, § 3º, II, m)

1. Efetuar o pagamento à Contratada, após o recebimento definitivo;
2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Edital, por meio de servidor(es) designado(s), de modo a garantir o fiel

cumprimento do mesmo e da proposta;
3. Manter arquivo, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o presente termo, toda a documentação referente ao mesmo;
4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
5. Aplicar as sanções conforme previsto no contrato, assegurando à Contratada o contraditório e ampla defesa.

15. Obrigações da Contratada (Art. 18, § 3º, II, m)
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1. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

2. Entregar e prestar o(s) serviço(s) contratado(s) conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Edital e
em seus Anexos;

3. Utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para
garantir a qualidade do(s) serviço(s) e o atendimento às especificações contidas no Contrato, Edital e em seus Anexos;

4. Seguir as instruções e observações efetuadas pelo Gestor do Contrato, bem como reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas
expensas, no todo ou em parte, equipamentos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

5. Reportar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer problemas, anormalidades, erros e irregularidades que possam
comprometer a execução do objeto;

6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do Contratante, referentes a qualquer problema
detectado ou ao andamento de atividades previstas;

7. Detalhar e repassar, conforme orientação e interesse do Contratante, todo o conhecimento técnico utilizado na execução do objeto;
8. Indicar Preposto e cuidar para que esse mantenha permanente contato com o Gestor do Contrato e adote as providências requeridas, além

de comandar, coordenar e controlar a execução do objeto, inclusive os seus profissionais;
9. Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser utilizado nas dependências do Contratante, afixando placas de controle

patrimonial, selos de segurança, entre outros pertinentes;
10. Apresentar no protocolo do Contratante as notas fiscais, contendo a discriminação exata dos bens entregues.

16. Detalhamento do Objeto (Art. 18, § 3º, III)
1. Descrição do objeto

1. Registro de preços para eventual e futura aquisição dos equipamentos necessários para a realização da tarefa de gravação de
audiências no Fórum Eleitoral de Rio Branco/AC e cartórios do interior do estado.

2. Forma de Execução e de Gestão do Contrato (Art. 18, § 3º, III, a)
1.  Principais Papéis (Art. 18, § 3º, III, a, 1)

1.  A execução do objeto pressupõe a existência dos seguintes papéis e 
responsabilidades:

1. Patrocinador da Contratação: é o titular da área demandante, responsável por representar os interesses do órgão
do Judiciário no contexto desta contratação, pela aprovação da necessidade e, por fim, pela negociação das ações
necessárias para que os objetivos sejam alcançados;

2. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais relacionadas ao processo de gestão
do contrato;

3. Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação e Comunicação, indicado
pela respectiva autoridade competente para fiscalizar o Contrato quanto aos aspectos técnicos da solução;

4. Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do Contrato e atuar
como interlocutor principal junto ao Gestor do Contrato, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

2. Execução do Objeto (Art. 18, § 3º, III, a, 2)
1.  Na tabela abaixo estão registrados os prazos de execução desse contrato:

1. 
PRAZO CONTADO EM DIAS CORRIDOS A PARTIR DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO

Entrega dos equipamentos 30 (trinta) dias para entrega

 
3. Solicitação do(s) Serviço(s) (Art. 18, § 3º, III, a, 3)

1.   Os equipamentos serão solicitados por meio de emissão e envio de notas de empenho.
4. Monitoramento da Execução (Art. 18, § 3º, III, a, 5)

1.  Serão realizados, a critério do Gestor do Contrato, o controle e o acompanhamento da prestação de serviço mediante o uso de
mensagens eletrônicas. Nesse caso, o Fiscal Técnico ou Gestor do Contrato deverá apresentar descritivo contendo situações
merecedoras de avaliação por parte da Contratada.

5. Qualidade e Recebimento do objeto (Art. 18, § 3º, III, a, 6)
1.  O recebimento dos serviços ocorrerá mediante Termo de Recebimento Definitivo (TRD) emitido pelo Contratante, após a

entrega dos mesmos.
2. Local de entrega dos equipamentos:

TRE CNPJ

SEÇÃO
RESPONSÁVEL
PELO
RECEBIMENTO

E-MAIL
DA
UNIDADE

CONTATO PARA
AGENDAMENTO
DA ENTREGA

TELEFONE HORÁRIO DE
FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO
DE
ENTREGA

AC 05.910.642/0001-
41

Seção de
Patrimônio

sepat@tre-
ac.gov.br

Diego Cesar
Ribeiro
(dmatos@tre-
ac.gov.br)

(68) 3212-
4426 3212-
4427

7 às 14 Centro
Político
Administrativo
Estadual, BR
364, Km 02,
Rua Alameda
Miguel
Ferrante, s/n,
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Bairro Portal
da Amazônia -
Rio
Branco/AC
CEP: 69915-
932

6. Forma de Pagamento (Art. 18, § 3º, III, a, 7)
1.  O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da Contratada, por ordem bancária, no prazo disposto nos artigos 5º, & 3º,

ou 40, XIV, “a", na Lei n. 8.666/93, conforme o caso, quando mantidas as mesmas condições iniciais 
de habilitação;

7. Direitos de Propriedade Intelectual (Art. 18, § 3º, III, a, 9)
1. Requisito não se aplica ao contexto desta contratação.

8. Qualificação Técnica dos Profissionais (Art. 18, § 3º, III, a, 10)
1.  Não se aplica ao contexto dessa contratação.

9. Penalidades (Art. 18, § 3º, III, a, 11)
1. Nos casos de atrasos e inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, a empresa contratada sujeitar-se-á às sanções previstas na

Seção II do Capítulo IV da Lei 8.666/93 e no art. 10º da Lei 10.520/2002, em especial às seguintes:
1. Advertência, nos casos não especificados neste capítulo, a qual deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante

contrarrecibo do representante legal da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;
2. Multa:

1.  de mora: de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela entregue em atraso, por dia de atraso, limitada a 15 (quinze) dias;
2. por inexecução parcial: 10 % (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, sem prejuízo de o TRE-AC rescindir o

contrato, a partir da data em que a Administração julgar que a entrega da parcela atrasada perdeu a utilidade;
3. por inexecução total: 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, quando descumprido integralmente o objeto do

contrato;
4. de 1% (um por cento) sobre o valor da nota de empenho por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato não

especificada neste subitem.
3.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRE-AC, por prazo não superior a 2 (dois)

anos;
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior;

5. Impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos,
sem prejuízo das multas previstas neste Caderno e das demais cominações legais, para a contratada que falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

2. Em relação à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, as condutas abaixo relacionadas serão sancionadas com os
seguintes períodos:

a. fizer declaração falsa: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período
de 24 (vinte e quatro) meses;

b. apresentar documentação falsa: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF
pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;

c. falhar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF
pelo período de 12 (doze) meses;

d. fraudar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF
pelo período de 30 (trinta) meses;

e. comportar-se de modo inidôneo: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF
pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; e IX - cometer fraude fiscal: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 40 (quarenta) meses;

3. Para as finalidades do item 9.2, considera-se:
1. "falhar na execução contratual": o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado;
2. "fraudar na execução contratual": a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro

a Administração Pública; e
3. "comportar-se de modo inidôneo": a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do contrato, tais como ação em

conluio ou em desconformidade com a lei, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações
inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

4. Para as condutas tipificadas nas alíneas "a", "b", "d" e "e", também será aplicada penalidade de multa prevista para a hipótese de
inexecução total, conforme subitem 9.1.2.3.

5. As sanções previstas no item 9.2. poderão ser majoradas em 50% (cinquenta por cento), para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta)
meses, quando restar comprovado que o contratado tenha registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF de
penalidade aplicada no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Acre, em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas
no item 9.2, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade.

6. As penalidades previstas nas alíneas "b" e "c" do item 9.2. poderão ser reduzidas em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, após a
incidência do previsto no item 9.4., quando não tenha havido nenhum dano à Administração, em decorrência de qualquer das seguintes
atenuantes:

1. a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do contratado;
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2. a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha
contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente comprovado;ou

7. Na aplicação das sanções previstas nos itens , deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes para
os serviços e para os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.

8. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratante ensejar o enquadramento de concurso de condutas, aplicar-se-á a pena mais grave.
9. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos da legislação em vigor.

10. As penalidades poderão ser aplicadas em conjunto com as demais espécies de penalidades previstas neste instrumento, nos termos da
legislação em vigor.

11. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
Contratante;

12. O valor da multa poderá ser descontado de crédito existente na Contratante em favor da Contratada. Caso o valor da multa seja superior ao
crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei;

13. As multas não têm caráter indenizatório, e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada judicialmente pela
responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas;

14. A aplicação das penas previstas neste Caderno não exclui a responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados à
Administração;

15. Não será aplicada penalidade se o atraso na execução do objeto advier de caso fortuito ou motivo de força maior, comprovados pela
contratada.

16. Na apuração dos fatos de que trata este Caderno, a Administração atuará com base no princípio da boa-fé objetiva, assegurando ao licitante
ou ao contratante a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário à sua defesa, podendo,
inclusive, requerer diligências.

17. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

18. Da sanção aplicada caberá recurso à autoridade superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação.
10. Requisitos Técnicos (Art. 18, § 3º, IV)

1.  Para a execução do objeto deverão ser considerados os seguintes requisitos:
1.  Itens 01: Mesa de som de 4 (quatro) canais

1.  A mesa de som deverá possuir no mínimo 4 (quatro) canais de entrada P10 (mono);
2. Deverá possuir controles individuais para ajuste de ganho em cada entrada; 
3. Deverá possuir uma amplificação de no mínimo 50dB;
4. Deverá possuir a resposta de frequência com 20 Hz a 20 kHz +/- 3 dB ou qualidade superior;
5. Deverá possuir uma saída para sinal máster, utilizando conector de 6,3mm tipo P10, com indicador de nível de pico para o

sinal máster;
6. Deverá ter gabinete metálico;
7. Deverá ser fornecido cabo blindado com no mínimo de 2(dois) metros de comprimento para a interconexão da mesa com

o computador, possuindo conectores macho: P10(para conexão com a mesa) em uma extremidade e P2(para conexão com o
computador) na outra

8. A mesa deverá vir acompanhada com fonte de alimentação bivolt; 
9. garantia mínima de um ano

2. Item 02 - Microfones do tipo pescoço de ganso
1. Deverá ser fornecido microfone com padrão polar omnidirecional;
2. Microfone de mesa pescoço de ganso
3. Deverá ser fornecido microfone com design no formato curvo tipo Goose Neck (pescoço de ganso) do tipo condensador;
4. Deverá possuir conexão XLR;
5. Deverá possuir cabo plugue XLR/P10 com pelo menos 5 metros;
6. Deverá ser compatível com a mesa de som especificada nesta contratação;
7. Deverá ter uma resposta de frequência entre 70 Hz e 12kHz ou qualidade superior;
8. Deverá possuir a impedância entre 150 e 600 Ohms;
9. Deverá ter a sensibilidade mínima de -40dB± 3dB;

10. Deverá ter haste de pelo menos 30 cm, com regulagem de posição, incluindo base de mesa (com saída de conexão do tipo
XLR);

11. Deverá ser compatível com a mesa de som especificada no item anterior
12. garantia mínima de um ano.

3. Item 03 - Webcam
1. Deverá ter sensor de imagem CMOS;
2. Permitir captura de vídeo com resolução de até 1280 x 720 pixels;
3. Permitir captura de imagem com resolução de superior a 5M pixels;
4. Permitir uma taxa de captura – frame rate de até 30 fps;
5. Deverá ter base suporte para apoio em mesa com haste flexível com possibilidade de giro de 180º em ambas as direções para

visualização de 360º.
6. Lente de vidro.
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7. Ter ângulo de visão de 73 graus;
8. Ter ajuste de foco automático de 6” a infinito;
9. Microfone unidirecional integrado com resposta em frequência de 200 Hz a 8000HZ, +/- 4 dB

10. Compatível com Sistema Operacional Microsoft Windows 7;
11. Possuir conexão USB 2.0, para áudio e vídeo.
12. A câmera deverá vir acompanhada de cabo USB com no mínimo 1 (um) metros de comprimento, este cabo deverá possibilitar

a conexão com o computador
13. garantia mínima de um ano

 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:
 
ANA CÁTIA ANDRADE GALDINO
CHEFE DE CARTÓRIO DA 9ª ZONA ELEITORAL
INTEGRANTE DEMANDANTE
 
EDCLEY DA SILVA FIRMINO
CHEFE DA SEÇÃO DE SUPORTE OPERACIONAL
INTEGRANTE TÉCNICO
 
BRUNA SILVA BRASIL
CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS EM EXERCÍCIO
INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

 
 

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2019 PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO         

 

Aos ______ dias do mês de _________ de 2019, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Acre, CNPJ nº 05.910.642/0001-41, Av.
Antônio da Rocha Viana, 1.389, bairro Bosque, CEP 69900-526 – Rio Branco/Acre, fone: 68-32124453, e-mail: comap@tre-ac.jus.br , doravante
designado TRE/AC, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Carlos Venícius Ferreira Ribeiro,  no uso da competência que lhe foi atribuída pela
Portaria 10/2014, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor abaixo elencado, vencedor do Pregão Eletrônico/SRP nº __/2019, sob o regime de
contratação pelo sistema de registro de preços, para o fornecimento de materiais e serviços, conforme quantitativos definidos no Anexo Único,
observadas as disposições contidas nas Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002.
 

1. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado neste Tribunal, observada a ordem de classificação, os preços do
fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento de MATERIAIS E SERVIÇOS, nas condições
estabelecidas no ato convocatório.

1. Fornecedor: ______________________, CNPJ nº ______________, com endereço na _______________________, nº ____, CEP ____,
fones: __________, representada por seu __________, Sr(a). ______________, brasileiro, ______, portador do RG nº __________ SSP/__
CPF n.º ___________-__, residente na ______________, ____, __________________.

2. DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO: O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pelo TRE/AC mediante termo de contrato,
observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico/SRP nº __/2019.

1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante a assinatura do instrumento contratual, decorrente desta Ata de Registro
de Preços e do Edital de Pregão eletrônico/SRP nº __/2019.

2. O fornecedor registrado fica obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.
3. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O TRE/AC adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da

presente Ata.
1. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados em meio eletrônico.

4. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual
redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE/AC convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1. Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o TRE/AC poderá cancelar o registro ou convocar todos os
fornecedores registrados para oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.

2. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas
federais aplicáveis à espécie.

3. O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo TRE/AC à época da
abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da
validade da Ata de Registro de Preços.

5.  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

mailto:comap@tre-ac.jus.br
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a. descumprir as condições da ata de registro de preços;
b. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a. por razão de interesse público; ou
b. a pedido do fornecedor. 

6. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata de Registro de Preços terá validade a contar da data da publicação de
seu extrato no DOU – Seção 3, qual seja, ___/__/2019 a ___/___/2020.  

7. DO FORO: As questões decorrentes da execução da presente Ata não resolvidas na esfera administrativa do Tribunal serão dirimidas no Foro
Federal de Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro.

 
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o TRE/AC e o(s) fornecedor(es)

registrado(s), na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 2 (duas) vias de igual e teor e forma.
 
Rio Branco/AC, ___ de ___________ de 2019.

 
 

Carlos Venícius Ferreira Ribeiro
Diretor-Geral do TRE/AC 

 
 

_______________
Representante da contratada

 
 

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2019 

 

Item Descrição Quantidade Vlr Unitário Valor TOTAL

01     

02     

03     

Total Geral  

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO CNJ N.º 07/2005 E DA LDO/2019

 
Ao Tribunal Regional Eleitoral do Acre 
 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com endereço na
Rua/Av.________________, nº _____, Bairro _____________, cidade de ___________, por seu representante infra assinado, DECLARA, sob as penas
da lei, que:

1. Em respeito às restrições constantes no inc. VI e no § 3.º do art. 2º da Resolução CNJ 07/2005 (modificada pela Resolução CNJ 229/2016), não
dispõe em seu quadro societário de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos
magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. A
declaração também alcança as contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização;

2. Em atenção à vedação prevista no art. 17, inciso VII, da Lei 13.707/2018 - LDO 2019, não possui em seu quadro societário servidor público da
ativa do Tribunal Regional Eleitoral do Acre..

 
Local e data  

  
 

 ______________________________ 
  Assinatura 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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Em 07 de maio de 2019.

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO DA SILVA GALVÃO, Diretor Geral, em 07/05/2019, às 12:07, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-ac.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0276581 e o código CRC 726EE19E.
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